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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ economiza R$ 221 milhões com austeridade nos gastos 

 

TJ do Rio acerta detalhes para a 12ª edição da Semana Justiça pela 

Paz em Casa 

 

TJRJ deve realizar 700 audiências na XIII Semana Nacional da 

Conciliação 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Raquel Dodge questiona norma do RJ sobre realização de perícias 

em casos de estupro de menores do sexo feminino 

 

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, ajuizou Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 6039) contra dispositivo da Lei 8.008/2018 do Estado 

do Rio de Janeiro, que institui o Programa de Atenção às Vítimas de Estupro. 

Segundo a argumentação trazida na petição inicial, a obrigatoriedade de que 

as vítimas do sexo feminino menores de idade sejam examinadas por perito legista mulher (artigo 1º, parágrafo 3º) 
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viola a competência privativa da União para legislar sobre direito processual penal e sobre normas gerais de 

procedimento em matéria processual. 

 

Segundo a procuradora-geral, a lei também apresenta inconstitucionalidade material, pois ofende o direito das 

crianças e dos adolescentes de acesso à Justiça e os princípios da proteção integral e da prioridade absoluta. 

Dodge sustenta que, em razão da restrição imposta pela norma, médicos legistas plantonistas não estão realizando 

as perícias no tempo adequado, o que prejudicaria a persecução penal. 

 

Em caráter liminar, ela pede a suspensão parcial do dispositivo para que prevaleça a regra de que “sempre que 

possível, a vítima do sexo feminino será examinada por perito legista mulher”, que, segundo sustenta, é suficiente 

para proteger todas as mulheres sem que haja retardamento ou prejuízo da perícia. No mérito, pede a declaração 

de inconstitucionalidade da obrigatoriedade de que o exame em menores do sexo feminino seja realizado por 

médicas. 

 

Plenário 

 

O relator da ADI 6039, ministro Edson Fachin, observou que as alegações apresentadas pela Procuradoria-Geral 

da República (PGR) “apontam para um grave quadro de violações que recomendam apreciação urgente deste 

Supremo Tribunal Federal” e solicitou inclusão do processo em pauta de julgamento para que o Plenário examine 

o pedido de cautelar, com fundamento no artigo 10, parágrafo 3º, da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs). 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministra nega liberdade a deputado estadual do RJ acusado de corrupção 

 

A ministra Cármen Lúcia negou liminar no qual a defesa do deputado estadual Paulo Cesar Melo de Sá (MDB-RJ) 

pedia a revogação de sua prisão preventiva. O parlamentar está preso desde novembro do ano passado por ordem 

do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) com fundamento no risco à ordem pública em razão da suposta 

prática de crimes de corrupção passiva. A decisão foi tomada no Habeas Corpus (HC) 161945. 

 

A defesa do parlamentar impetrou habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça (STJ) sustentando a ilegalidade 

da custódia, a incompetência absoluta do TRF-2 e a ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório. No 

entanto, o relator no STJ não conheceu da impetração por entender que o HC tratava de mera reiteração de pedido, 

uma vez que os temas já teriam sido objeto de análise em habeas corpus anterior que foi negado. 

 

No Supremo, os advogados alegam que não se trata de reiteração de pedido e aponta a “clara distinção das teses 

e dos fundamentos dos dois habeas corpus”. Também argumentam que não seria mais necessária a segregação 

cautelar, uma vez que se encerrou a fase de instrução probatória da ação penal. 

 

Negativa 
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Segundo a ministra Cármen Lúcia, a exposição dos fatos e a verificação das circunstâncias descritas no habeas 

corpus conduzem ao indeferimento da medida liminar requerida. Ela explicou que o HC impetrado pela defesa no 

STJ não teve o mérito examinado sob fundamento de que seria mera reiteração de pedido anterior impetrado por 

pessoa desconhecida do acusado, “conforme declaração de próprio punho acostada a estes autos”. A ministra 

lembrou que a jurisprudência consolidada do Supremo é no sentido do não conhecimento de habeas corpus que 

apresenta repetição do alegado em postulação anterior, com as mesmas pretensões antes apreciadas e decididas. 

 

Apesar de não haver fundamentos necessários ao deferimento da medida liminar, a relatora destacou que os 

argumentos apresentados nos autos impõem o prosseguimento do trâmite do habeas corpus “para análise da 

questão de forma mais detida”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mulher é condenada em danos morais por criar comunidade na internet sobre rapaz com 

deficiência 

 

A Terceira Turma condenou uma mulher a pagar R$ 3 mil de danos morais à família de um rapaz com deficiência 

mental. Ela havia criado uma comunidade na rede social Orkut com foto do incapaz, destinada a compartilhar 

experiências relacionadas às suas atitudes. 

 

O autor da demanda – representado inicialmente por sua curadora – faleceu no curso do processo e foi substituído 

por seu irmão. Segundo este, o irmão não tinha desenvolvimento compatível com sua idade cronológica e por isso 

se portava em vias públicas de modo socialmente impróprio, o que era fato notório em sua cidade. 

 

O juízo de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de Minas Gerais não acolheram o pedido de indenização por danos 

morais, entendendo que a autora da comunidade na rede social apenas agiu de forma imatura, configurando-se o 

seu ato como simples aborrecimento e incômodo.  

 

Dignidade da pessoa 

 

Em seu voto, o relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que a violação dos direitos à 

imagem e o desrespeito à dignidade do autor são perceptíveis ao senso comum. “A conclusão do tribunal de origem, 

ao isentar de responsabilidade ato que caracteriza como imaturo, apequena a relevância do direito protegido, além 

de se afastar dos propósitos explicitamente declarados na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência”, afirmou. 
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Para ele, a criação da comunidade virtual, com a publicação de foto do incapaz, e o convite aberto para que as 

pessoas se manifestassem em tom jocoso a respeito do comportamento da vítima ferem a dignidade do ser humano 

e, em especial, da pessoa com deficiência. 

 

“Atitudes como esta, ainda que atribuídas à imaturidade da causadora do dano, não podem passar impunes pelo 

crivo do Poder Judiciário, devendo-se, ao contrário, fomentar na comunidade o dever de respeito pelas 

individualidades e responsabilidade por condutas que atentem contra a dignidade de outrem”, disse o relator. 

 

Jurisprudência 

 

O ministro Bellizze explicou ainda que a jurisprudência do STJ, em casos específicos, já concluiu pela possibilidade 

de compensação de danos morais independentemente da demonstração de dor, concedendo indenização diante 

da comprovação de ocorrência de conduta injusta e, portanto, danosa. 

 

Segundo o relator, o STJ também já teve oportunidade de se manifestar acerca da independência entre a 

incapacidade jurídica e a condição de vítima de dano moral, “concluindo que mesmo em casos de ausência de 

consciência da experiência de dor, aflição e angústia, não se pode isentar o ofensor da responsabilidade civil pela 

violação a bem jurídico eminentemente atrelado à própria condição humana”. 

 

Nesse sentido, citou precedente do ministro Luis Felipe Salomão (Recurso Especial 1.245.550): “Em situações 

nas quais a vítima não é passível de detrimento anímico, como ocorre com doentes mentais, a configuração do 

dano moral é absoluta e perfeitamente possível, tendo em vista que, como ser humano, aquelas pessoas são 

igualmente detentoras de um conjunto de bens integrantes da personalidade”. 

 

Google 

 

A pretensão do autor do recurso especial de condenação da Google Brasil não foi acolhida pela Terceira Turma, 

uma vez que, apesar de a comunidade criada ter sido publicada na rede social Orkut, a empresa não tem 

responsabilidade objetiva pelos conteúdos inseridos por terceiros. 

 

Segundo o relator, esse entendimento encontra-se pacificado no STJ, que entendia, antes da vigência do Marco 

Civil da Internet (Lei 12.965/14), que a extensão da solidariedade somente seria possível em decorrência de inércia 

na exclusão do conteúdo após notificação extrajudicial. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Leroy Merlin não tem obrigação de pagar direito autoral por música ambiente 
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A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que afastou da Leroy Merlin a 

obrigação de pagar R$ 144,2 mil de direitos autorais pelo uso de música ambiente em seus estabelecimentos. O 

serviço é prestado por empresa especializada (Rádio Imprensa S.A.), contratada pela Leroy. 

 

Ao analisar o caso, a ministra Nancy Andrighi, relatora, lembrou que, em outra ação já transitada em julgado 

ajuizada pela Rádio Imprensa na década de 80, houve julgamento definitivo reconhecendo a atividade desenvolvida 

pela empresa como radiodifusão e a extensão do uso pelos estabelecimentos de seus clientes. Desse modo, o 

cliente ficou dispensado da necessidade de obtenção de licença especial ou do pagamento de qualquer valor ao 

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad). 

 

Aquela decisão, segundo a ministra, produziu o reconhecimento conjunto de “todas as relações jurídicas derivadas 

da atividade prestada, alcançando seus efeitos quaisquer terceiros que junto a ela contrataram serviços de 

sonorização ambiental”. Tais sujeitos, acrescentou a relatora, “estão juridicamente vinculados – e subordinados – 

à relação a respeito da qual se decidiu de forma definitiva”. 

 

Efeitos reflexos  

 

No recurso contra o acórdão do TJSP, o Ecad sustentou que a Leroy Merlin não participou da relação processual 

ajuizada pela empresa de radiodifusão e, por isso, não poderia se beneficiar dos efeitos da decisão proferida. 

 

De acordo com Nancy Andrighi, o benefício da dispensa do pagamento integra o conjunto de legítimos efeitos 

reflexos da sentença definitiva, de modo que não há extensão indevida dos limites objetivos e subjetivos da coisa 

julgada. 

 

“A coisa julgada formada na ação movida pela Rádio Imprensa em face do Ecad impede que este rediscuta, em 

juízo, a questão concernente à possibilidade de exigir, dos usuários do serviço prestado por aquela, remuneração 

autoral decorrente do uso do serviço prestado”, disse. A impossibilidade de o Ecad cobrar diretamente da Leroy 

Merlin remuneração sobre o uso da música ambiental constitui, para a ministra, “mero efeito natural da decisão 

transitada em julgado, na medida em que sua parte dispositiva é expressa nesse sentido”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Extromissão de parte faz prazo prescricional retornar ao momento de propositura da ação 

 

Nos casos de extromissão de parte, isto é, quando a parte inicialmente indicada como ré para responder ao 

processo é substituída pela parte efetivamente legítima, o prazo de prescrição retorna à data de propositura da 

ação, não ocorrendo prescrição em virtude da substituição no polo passivo da demanda. 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de um particular que foi incluído no polo 

passivo de ação de reparação de danos após a demandante reconhecer que o primeiro citado – uma instituição 

financeira – não era parte legítima para figurar na demanda. 

 

No caso analisado, a recorrida ingressou com ação de reparação de danos após a morte de seu cônjuge, em um 

acidente que envolveu veículo que estava em nome da instituição financeira. Posteriormente, o banco sustentou 

sua ilegitimidade passiva porque o veículo não seria de sua propriedade, mas tão somente teria sido objeto de 

leasing com opção de compra já exercida à época dos fatos. A recorrida concordou com a denunciação da lide ao 

particular. 

 

Segundo o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, apesar do nome “denunciação da lide” utilizado nos 

autos, houve na verdade a nomeação à autoria – exclusão da relação processual do réu aparentemente legítimo e 

inclusão do réu efetivamente legítimo, em procedimento denominado extromissão da parte. 

 

O ministro destacou que o equívoco do autor não configura ato condenável, porque o réu indicado no início era, 

aparentemente, o legitimado para responder à ação, e, “em homenagem aos princípios da boa-fé processual e da 

cooperação, é ele quem tem o dever de informar o verdadeiro legitimado”. 

 

“É sob a perspectiva desse instituto que o presente recurso deve ser apreciado, visto que a natureza jurídica do 

instituto não é definida pelo nome a ele atribuído, mas pela situação fático-jurídica evidenciada nas razões da 

petição”, disse Bellizze. 

 

Prescrição 

 

O particular sustentou que a distribuição da ação contra parte ilegítima, sendo esta posteriormente excluída da lide, 

não interromperia o prazo para demandar contra a parte que realmente tem legitimidade, sob pena de 

desvirtuamento do instituto da prescrição. 

 

Bellizze destacou que, à época dos fatos, o veículo envolvido no acidente estava registrado em nome do banco 

indicado como réu. Não havia no boletim de ocorrência a informação quanto à existência de leasing, tampouco a 

menção ao comprador do veículo. 

 

“Portanto, a petição inicial foi corretamente direcionada contra o proprietário aparente do veículo, que, tendo 

conhecimento do verdadeiro legitimado, informou nos autos, por meio da petição erroneamente denominada 

denunciação da lide”, observou o ministro. 

 

Bellizze explicou que, diante da correção do polo passivo da demanda, por determinação legal, o aproveitamento 

dos autos deve alcançar também a interrupção do prazo prescricional e sua retração ao momento da propositura 

da ação. 

 

Citação 



 

O ministro assinalou que o prazo para promover a citação está expresso no Código de Processo Civil de 2015 e é 

de dez dias, a partir da propositura da ação. Na hipótese dos autos, Bellizze destacou que a autora promoveu a 

citação na primeira oportunidade que teve para se manifestar após a apresentação da petição do banco. 

 

“Nesses casos, deve-se admitir que o prazo para promoção da citação seja contado, não a partir da data em que 

proposta a demanda, mas da data em que aceita a nomeação”, concluiu o relator ao ratificar que a parte autora 

cumpriu todos os atos que lhe competia para a promoção da citação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Juízes destacam eficácia do BacenJud na execução de sentenças 

 

Segurança institucional: Justiça Federal aprova proposta de política 

 

Mediação e conciliação estão consolidadas na Justiça, afirma Dias Toffoli 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0049672-23.2015.8.19.0208 

Rel. Des. Denise Levy Tredler 

j. 30.10.2018 e p. 06.11.2018  

 

Apelação cível. Cobrança de cotas condominiais. Arts. 1.331 e seguintes, do Código Civil. Condenação da 

incorporadora ré, ora recorrente, ao pagamento das cotas condominiais vencidas e vincendas. A jurisprudência do 

e. Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a legitimidade passiva da ação de cobrança de despesas 
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condominiais deve ser analisada à luz das circunstâncias do caso concreto, ora recaindo sobre o promitente 

vendedor, ora sobre o promissário comprador, a depender se este se imitiu na posse do bem e se o condomínio 

teve ciência da alienação da unidade autônoma. Abusividade da cláusula contratual XV-1, dispondo que a condição 

suspensiva pactuada depende, apenas, da concessão do habite-se e da instalação do condomínio, haja vista que, 

diversamente do alegado pela recorrente, a responsabilidade pelo pagamento das cotas condominiais somente 

deve ser imposta à promitente compradora a partir de sua imissão na posse do bem, consoante o entendimento 

do e. STJ, nos autos do Resp 1.345.331/RS, de relatoria do Exmo. Ministro Luís Felipe Salomão, submetido ao rito 

dos recursos especiais representativos de controvérsia. Responsabilidade da incorporadora ré pelo pagamento 

das cotas condominiais vencidas até o mês de dezembro de 2016, quando realizou a entrega das chaves do imóvel 

objeto da lide ao seu proprietário. Desprovimento do recurso.  

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8152, de 05 de novembro 2018 - Dispõe sobre o sistema de revista nos estabelecimentos 

bancários e comerciais do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8151, de 01 de novembro 2018 - Institui o sistema de logística reversa de embalagens e 

resíduos de embalagens no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 12.305, 

de 2010 e no Decreto nº 7404, de 2010. 

 

Fonte: ALERJ  

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Banco de Ações Civis Públicas 

 

O Banco armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas Antecipadas e Sentenças, 

bem como ao link para andamento processual. 
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Para pesquisar, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / Ações Civis Públicas e 

realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, também, através do ícone 

na página inicial do Banco do Conhecimento. 

 

Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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